ACTA

Reunião de Negociação Colectiva

Aos dezasseis dias do mês de Fevereiro de dois mil e onze, pelas dez horas e trinta minutos, o Ministério da Saúde, representado por S.E. o Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Senhor Dr. Manuel Pizarro, o Ministério das Finanças e da Administração Pública, representado pelo Senhor Dr. Adérito Tostão, a Federação Nacional dos Médicos (FNAM) e o Sindicato Independente dos Médicos (SIM) deram início ao procedimento negocial relativo ao projecto de decreto-lei que regula a obtenção extraordinária de grau de especialista pelos clínicos gerais. 

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde deu início à reunião negocial, apresentando os fundamentos do diploma do governo. Trata-se de assegurar, num processo exigente mas que, ao mesmo tempo, tenha em conta o percurso profissional dos médicos em causa, um regime de formação em exercício que permita aos médicos que exercem actividade nos Centros de Saúde com a categoria de clínico geral obter a especialidade de medicina geral e familiar. O projecto define apenas uma norma genérica habilitante em termos de princípios, após o que será preparada a portaria específica que define os requisitos de que depende a obtenção do grau de especialista. Foi ainda assumido o compromisso de submeter também a negociação colectiva o texto da portaria.

Pelos Sindicatos foi manifestado o acordo genérico em relação ao diploma, tendo sido sugeridas as seguintes alterações:

- No preâmbulo deve ser incluída uma referência específica a que o futuro diploma se aplica aos médicos com a categoria de clínica geral, entendida como categoria subsistente nos termos do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de Agosto.

- no n.º 1 do Artigo Único deve ser clarificado o conceito de “exercício de funções”, propondo-se o seguinte inciso: “ …que exerçam funções assistenciais efectivas no âmbito do conteúdo funcional da MGF nos centros de saúde…”.

- no mesmo número, foi proposta a alteração do prazo mínimo de exercício de funções de 5 para 10 anos.

- no n.º 2 foram sugeridas duas alternativas: supressão total do elenco das entidades a ouvir ou inclusão de referência expressa à necessidade de negociação colectiva com os sindicatos médicos.

Face às propostas apresentadas, foi acordado entre as partes:

1. Incluir uma referência específica a que o futuro diploma se aplica aos médicos com a categoria de clínico geral, entendida como categoria subsistente nos termos do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de Agosto.

2. No n.º 1 do Artigo Único é clarificado o conceito de “exercício de funções”, introduzindo-se o inciso: “assistenciais efectivas no âmbito do conteúdo funcional da Medicina Geral e Familiar”.

3. O prazo mínimo de exercício de funções para efeitos deste diploma é elevado para 8 anos. 

4. A portaria será objecto de audição de todas as entidades previstas e de negociação colectiva. 

Em face do acordo obtido e vertido no documento em anexo, foi encerrado o processo negocial e lavrada a presente acta que, depois de lida e aprovada, foi assinada pelos presentes.

Pelo Ministério da Saúde 




_________________________  

Pelo Ministério das Finanças e da Administração Pública 
_________________________

Pela Federação Nacional dos Médicos 



_________________________ 

Pelo Sindicato Independente dos Médicos
_________________________
 

